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AGORA SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO S.A
CNPJ: 71.923.304/0001-79

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e em 31 de dezembro de 2020 
(Valores expressos em milhares reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativo
Ativo circulante
	 Caixa e equivalentes de caixa 4 94.014 5.077 94.014 5.077
	 Contas a receber 5 120.960 104.863 120.980 104.884
	 Estoques 6 103.828 103.480 103.828 103.480
	 Tributos a recuperar 7 20.369 18.400 20.576 18.606
	 Outras contas a receber 8 5.013 8.706 5.417 9.110
Total do ativo circulante 344.184 240.526 344.816 241.158
Ativo não circulante
	 Contas a receber 5 6.718 – 6.718 –
	 Imposto de renda e contribuição social diferido 17 7.649 2.210 7.649 2.210
	 Bens destinados a venda 9 – 1.465 – 1.465
	 Tributos a recuperar 7 19.549 19.549 19.549 19.549
	 Outras contas a receber 8 19.687 3.935 19.687 3.935

53.603 27.159 53.603 27.159
	 Investimentos 10 633 633 11 11
	 Imobilizado 11 33.120 17.171 33.120 17.171
	 Intangível 128 139 128 139

33.881 17.943 33.259 17.320
Total do ativo não circulante 87.484 45.102 86.862 44.479
Total do ativo 431.668 285.628 431.677 285.637

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante
	 Fornecedores 12 98.568 94.307 98.568 94.307
	 Empréstimos 13 111.846 82.119 111.846 82.119
	 Obrigações Tributárias 14 20.773 15.444 20.781 15.452
	 Adiantamento de clientes 6.949 7.229 6.951 7.231
	 Outras contas a pagar 1.003 129 1.003 129
	 Provisões diversas 1.607 1.515 1.607 1.515
Total do passivo circulante 240.745 200.744 240.755 200.753
Passivo não circulante
	 Empréstimos 13 124.288 49.586 124.288 49.586
	 Obrigações tributárias 14 6.500 6.222 6.500 6.222
	 Fornecedores 12 20.408 – 20.408 –
	 Provisão para contingências 15 1.153 1.153 1.153 1.153
Total do passivo não circulante 152.349 56.960 152.349 56.960
Patrimônio líquido
	 Capital social 16 11.000 11.000 11.000 11.000
	 Reservas de incentivo fiscal 11 11 11 11
	 Reserva legal 16 832 – 832 –
	 Reservas de lucros (prejuízos acumulados) 26.730 16.913 26.730 16.913
Total do patrimônio líquido 38.573 27.924 38.573 27.924
Total do passivo e patrimônio líquido 431.668 285.628 431.677 285.637

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional
A Agora - Soluções em Tecnologia da Informação e Comunicação S.A. (“Sociedade” ou “Agora Telecom”) 
é uma sociedade nacional fundada em 1993, constituída na forma jurídica de sociedade limitada, a 
partir de 2021 transformou-se em Sociedade Anônima - S.A., com destaque em soluções tecnológicas 
conforme 26ª alteração do contrato social e instrumento de transformação em sociedade por ações de 
acordo com registro JUCESP nº 493.641/21-0.
Inicialmente, a Sociedade era formada por empresários brasileiros e a empresa norte-americana Marketroni-
cs Corporation. Em 2004 tornou-se uma empresa 100% nacional, permanecendo sob o controle de seu 
principal fundador, que possui mais de 30 anos de experiência no setor de radiocomunicação, tecnologia da 
informação e sistemas. A Sociedade possui sede na Rua Fradique Coutinho, nº 50, Pinheiros - São Paulo.
Com mais de 28 anos de mercado, a Sociedade solidificou-se como uma das principais empresas de TIC 
no país.
Construiu ao longo de sua trajetória, sólidas parcerias junto à fabricantes mundiais que garantem a excelên-
cia na distribuição de produtos e soluções em conectividade, tecnologia da informação e radiocomunicação.
As constantes contribuições ao crescimento sustentável e tecnológico no território nacional renderam à 
Sociedade prêmios e reconhecimentos de seus parceiros e fornecedores.
Atualmente, é reconhecida como líder na distribuição de produtos de radiocomunicação na América 
Latina pela Motorola Solutions, maior parceiro Huawei Enterprise e TOP5 mundial em distribuição de 
soluções em conectividade.
O amplo portifólio da Sociedade consiste em soluções em rádio enlace, rádio modem - telemetria, fi-
rewall, CGNAT e Anti-DDOS, redes de acesso, redes IP, transmissão (DWDM e DSH), rádios portáteis, 
móveis e fixos, repetidoras e sistemas em radiocomunicação, além de contar com uma equipe altamen-
te de qualidade e comprovadamente certificada.
A Agora Telecom trabalha para integrar as mais avançadas tecnologias no desenvolvimento de soluções 
inovadoras de tecnologia da informação e comunicação contribuindo para uma sociedade mais conecta-
da, informada e segura.
Buscando mudar de patamar de governança corporativa e, acesso a novos formatos de captação a 
empresa emitiu R$ 70 milhões em Debêntures colocadas junto a investidores institucionais.
1.1. Planejamento estratégico 2022
O time de gestão da Agora Telecom, reforçado em meados de 2021 com a contratação de um CFO para 
a operação, conduziu um exercício de Planejamento Estratégico no final de 2021 para o triênio de 2022-
2024, que culminou em alguns pilares:
i. Lançamento de novos produtos e serviços: o core do planejamento estratégico da Sociedade 
consiste em usar de sua grande expertise técnica, aliada à enorme de base de usuários já disponível e 
a crescente demanda em ritmo acelerado por velocidade de conexão de internet e em soluções integra-
das nas mais avançadas tecnologias, para disseminar e disponibilizar uma série de possibilidades tec-
nológicas em produtos e serviços.
ii. Expansão geográfica e de base de usuários: a Agora Telecom, tem o objetivo de conquistar um 
crescimento expressivo de área de atuação e base de usuários, com uso de diferentes estratégias de 
crescimento. Uma delas é a consolidação da unidade de negócio denominada Distribuição em soluções 
Huawei Technologies, que tem por objetivo o desenvolvimento e consolidação da cadeia de canais des-
te segmento de tecnologia da informação no Brasil.
A expectativa de faturamento da unidade de negócio para 2022 é de R$ 200 milhões.
iii. Investimentos: para viabilizar esse robusto plano de crescimento, a Sociedade irá ao longo de 2022, 
buscar uma captação de recursos junto a investidores, que será usado para viabilizar essas aquisições 
e parcerias comerciais com objetivo de crescimento de base, e acelerar desenvolvimento de novas 
ofertas de produtos e serviços e crescimento de mercado.
1.2. Efeitos do coronavírus
Impactos da Pandemia - Covid-19
A avaliação dos impactos da Pandemia Covid-19 relacionados à continuidade operacional da Socieda-
de, tem como premissa os efeitos sobre a economia e restrições de mobilidade nos negócios locais e o 
resultado econômico obtido no exercício de 2021, solidificando o que já havia apresentado em 2020.
Diante das restrições de mobilidade impostas pelos órgãos governamentais, os negócios locais imple-
mentaram medidas corporativas para minimizar os impactos no atendimento de seus clientes, como a 
adoção do regime de home office para todos os colaboradores onde essa modalidade fosse possível, 
bem como a oferta de novos serviços adaptados à nova realidade de negócios ligados à pessoas físicas 
e jurídicas, fato que trouxe efeitos relevantes para os negócios da Sociedade pelo aumento na demanda 
de mercadorias e serviços ofertados, como aumento da ordem de 27% em 2021 na receita bruta opera-
cional comparado ao exercício de 2020 e o estreitamento na relação com os principais fornecedores e 
aumento de portifólio.
2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis
2.1. Declaração de conformidade e base de apresentação e elaboração das demonstrações con-
tábeis
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação societária brasileira e 
nos pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC).
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas considerando o custo históri-
co como base de valor e determinados ativos e passivos mensurados ao valor justo.
Os eventos subsequentes foram avaliados até 15 de março de 2022, data em que a emissão das de-
monstrações contábeis foi autorizada pela Administração da Sociedade.
Detalhes sobre as políticas contábeis da Sociedade estão apresentadas na Nota Explicativa nº 3, res-
pectivamente.
2.2. Moeda funcional e moeda de preparação
Estas demonstrações contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Sociedade. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
2.3. Uso de estimativas e julgamentos
Na apresentação destas demonstrações contábeis, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Sociedade e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhe-
cidas prospectivamente.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos sig-
nificativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 5 - Perda esperada para créditos de liquidação duvidosa;
• Nota Explicativa nº 6 - Perda para redução ao valor de realização dos estoques;
• Nota Explicativa nº 11 - Vida útil dos bens do ativo imobilizado; e
• Nota Explicativa nº 15 - Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas.
2.4. Base de mensuração
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instru-
mentos financeiros mensurados ao valor justo por meio de resultado.
Mensuração do valor justo
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Sociedade requer a mensuração de valor justo, para 
os ativos e passivos financeiros e não financeiros.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Sociedade usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia base-
ada nas informações inputs utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma.
• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos;
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo. Diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis).
A Sociedade reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das 
demonstrações contábeis em que ocorreram as mudanças.
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas nas mensurações dos valores justos estão incluí-
das na Nota Explicativa nº 25 de Instrumentos financeiros.
3. Principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas em detalhes adiante têm sido aplicadas de maneira consistente pela 
Sociedade em todos os períodos apresentados nessas demonstrações contábeis.
a) Moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Sociedade pelas taxas de 
câmbio nas datas das transações. Os ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são converti-
dos para a moeda funcional na data do balanço.
b) Instrumentos financeiros
O CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros em substituição ao CPC 38/IAS 39, estabeleceu novos 
requisitos para reconhecimento e mensuração de ativos financeiros, passivos financeiros e alguns con-
tratos de compra ou venda de itens não financeiros.
Como resultado da adoção do CPC 48/IFRS 9, os principais impactos para a Sociedade estão relacio-
nados às práticas de gerenciamento de risco de crédito de ativos financeiros não derivativos e o reco-
nhecimento e mensuração de perdas de crédito esperadas.
(i) Ativos financeiros não derivativos - reconhecimento e baixa
A Sociedade reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a So-
ciedade se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.
A Sociedade baixa um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expi-
ram, ou quando a Sociedade transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularida-
de do ativo financeiro são transferidos.
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, somente quando, a Sociedade tenha o direito legal de compensar os valores e tenha 

a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
(ii) Ativos financeiros não derivativos - Mensuração
A Sociedade tem os seguintes ativos financeiros não derivativos avaliados ao custo amortizado e ativos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado.
Ativos avaliados ao custo amortizado são ativos financeiros com pagamentos fixos e calculáveis que não 
são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescidos de 
quaisquer custos de transação atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial são medidos pelo custo amortizado pelo método de juros efetivos, decres-
cidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável.
Abrangem contas a receber de clientes e outros créditos.
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado:
Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio de resultado são mensurados pelo valor justo e 
mudanças no valor justo desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidos no 
resultado do exercício.
(iii) Passivos financeiros não derivativos - Mensuração
A Sociedade reconhece todos os passivos financeiros inicialmente na data de negociação na qual a 
Sociedade se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento.
A Sociedade baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada 
ou extinta.
Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos 
de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo 
custo amortizado por meio do método dos juros efetivos.
Os passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quan-
do, e somente quando, a Sociedade tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente.
A Sociedade tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e fornecedores.
(iv) Instrumentos financeiros derivativos
A Sociedade mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de 
variação de moeda estrangeira e taxa de juros. Derivativos embutidos são separados de seus contratos 
principais e registrados separadamente caso certos critérios sejam atingidos.
Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; quaisquer custos de transação atribuíveis são 
reconhecidos no resultado quando ocorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensu-
rados pelo valor justo e as variações são registradas no resultado.
c) Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido.
O custo dos estoques é baseado no princípio do custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de 
estoques e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes.
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos 
custos estimados de conclusão e despesas de vendas.
A sociedade reconhece uma mercadoria de revenda em estoque como obsoleto mediante o atendimen-
to dos seguintes critérios:
• A comercialização não é parte integrante do portfólio de venda ou a mercadoria é considerada fora de linha, 
não está sujeita à garantia pelo tempo de fabricação ou assistência técnica por determinação do fabricante;
• Quando haja evidência comprovada de conclusão de projetos e não esteja sujeita à substituição por 
garantia contratual; não está sujeita à garantia pelo tempo de fabricação ou assistência técnica por de-
terminação do fabricante e a mercadoria não esteja no portifólio de venda;
• Cujo giro de estoque seja igual a zero no período superior a 02 anos; e
• Cuja a venda seja inferior à 30% (trinta por cento) do custo de aquisição.
Uma vez identificado que o produto atende aos critérios de obsolescência especificados conforme polí-
tica de obsolescência vigente, será feita provisão contábil de perda para redução ao valor de realização 
dos estoques de 70% do valor do custo do produto em estoque.
A Sociedade mantém estoques de mercadorias de segurança para projetos pontuais, estoque de mer-
cadorias para demonstração do portfólio de venda, bem como estoque de mercadorias em consignação 
do fabricante para reparos em garantia.
Informações adicionais sobre as mensurações dos estoques obsoletos estão incluídas na Nota Explica-
tiva no 6 de Estoques.
d) Ativos não circulantes mantidos para venda
Os grupos de ativos não circulantes classificados como mantidos para venda são mensurados com base 
no menor valor entre o valor contábil e o valor justo, deduzido dos custos de venda. Os grupos de ativos 
não circulantes são classificados como mantidos para venda se seus valores contábeis forem recupera-
dos por meio de uma transação de venda, em vez de por meio de uso contínuo. Essa condição é consi-
derada cumprida apenas quando a venda for altamente provável e o grupo de ativo ou de alienação 
estiver disponível para venda imediata na sua condição atual.
e) Investimentos
O investimento em controlada é avaliado pelo método de equivalência patrimonial, conforme CPC 18 
(R2). Os demais investimentos permanentes são registrados pelo custo de aquisição deduzido pela 
desvalorização estimada, quando aplicável.
Ásia - Soluções em Telecomunicações Ltda. (“Ásia”)
Controlada com 99,99% de participação, a controlada tem sede à Rua Fradique Coutinho, 50 - 5º andar 
- Cj. 53 e 54 - Pinheiros - Estado de São Paulo e apresenta como objeto social:
a) A venda, distribuição, exportação, importação, locação, instalação e manutenção de equipamentos 
destinados a telecomunicações;
b) Representação e venda em consignação de produtos de terceiros, novos ou usados;
c) A prestação de assistência técnica, inclusive assessoria e consultoria técnica, podendo ainda elaborar 
e desenvolver projetos;
d) Participação em outros empreendimentos ou sociedades, como quotista ou acionista;
e) A administração, compra e venda, e locação de bens móveis e imóveis próprios;
f) A venda, distribuição, exportação, importação, locação, instalação e manutenção de equipamentos 
destinados a treinamento de pessoal qualificado dos órgãos de segurança pública ou empresas privadas 
de segurança e proteção patrimonial, incluindo simuladores de tiro;
g) A venda, importação, exportação e desenvolvimento de softwares (programas de computador);
h) A venda, distribuição, exportação, importação, locação, instalação e manutenção de equipamentos 
destinados à detecção de materiais suspeitos e de câmeras policiais com gravação e armazenamento 
de som e imagem;
i) A assessoria e consultoria em informática;
j) O processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas ele-
trônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos e congêneres;
k) Fabricação de equipamentos transmissores de comunicação, peças e acessórios;
l) Fabricação de equipamentos de informática; e
m) Fabricação de aparelhos telefônicos e de outros equipamentos de comunicação, peças e acessórios.
f) Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição deduzido de depreciação acumu-
lada e, quando aplicável, de perdas de redução ao valor recuperável.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens 
individuais (componentes principais) de imobilizado.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os re-
cursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de 
outras receitas no resultado.
(ii) Custos subsequentes
Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associa-
dos com os gastos auferidos pela Sociedade. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registra-
dos no resultado.
(iii) Depreciação
Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado no período baseado na vida 
útil econômica estimada de cada componente. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período 
entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que a Sociedade obte-
rá a propriedade do bem ao final do arrendamento.
As taxas médias de depreciação, correspondentes as vidas úteis estimadas para o período corrente e 
comparativo estão apresentadas na Nota Explicativa nº 11.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de 
exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. Em 
relação ao período anterior não houve alterações relevantes nas vidas úteis e valores residuais dos ativos.
g) Redução ao valor recuperável
(i) Ativos financeiros não derivativos - Impairment
Ativos financeiros não classificados como ativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado, são 
avaliados a cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de impairment.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Sociedade em que a mesma não consideraria em condições 
normais;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação judicial;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento devido a dificuldades financeiras;
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de 
um grupo de ativos financeiros.
(ii) Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado
A Sociedade considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto 
no nível individual como no nível coletivo. Ativos individualmente significativos são avaliados quanto a 

Demonstração do resultado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020  
(Valores expressos em milhares reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita líquida 18 343.236 271.552 343.236 271.552
Custos dos serviços prestados 19 (259.962) (211.684) (259.962) (211.684)
Lucro bruto 83.275 59.868 83.275 59.868
Despesas operacionais
Despesas com vendas 19 (26.802) (16.462) (26.802) (16.462)
Despesas administrativas e gerais 19 (13.367) (10.899) (13.367) (10.899)
Outras receitas/(despesas) operacionais líquidas 19 (849) 86 (849) 86
Lucro antes do resultado financeiro 42.256 32.592 42.256 32.592
Resultado financeiro líquido 20 (26.939) (26.907) (26.939) (26.907)
Lucro antes do imposto de renda
	  e da contribuição social 15.317 5.685 15.317 5.685
Imposto de renda e contribuição social 17 1.332 (328) 1.332 (328)
Lucro do exercício 16.650 5.357 16.650 5.357

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios findos 

 em 31 de dezembro de 2021 e de 2020  
(Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro do exercício 16.650 5.357 16.650 5.357
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente 16.650 5.357 16.650 5.357

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos 
 em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 
(Valores expressos em milhares de reais)

Capital social

Nota Subscrito
Reservas  
de capital

Reservas  
de lucros

Lucros  
(prejuízos)  

acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 11.000 11 12.610 (1.053) 22.567

Aumento de capital – – – – –

Lucro líquido do exercício – – – 5.357 5.357

Transferência para reservas – – 5.357 (5.357) –

Saldos em 31 de dezembro de 2020 11.000 11 17.967 (1.053) 27.924

Aumento de Capital – – – – –

Lucro líquido do exercício – – – 16.650 16.650

Reserva legal 16 – 832 – – 832

Distribuição de lucros 16 – – – (6.000) (6.000)

Transferência para reservas – – 8.764 (9.596) (832)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 11.000 843 26.730 – 38.573
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Valores expressos em milhares reais)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Lucro líquido do exercício 16.650 5.357 16.650 5.357
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
	  geradas pelas atividades operacionais:
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos 17 A (5.438) (2.068) (5.438) (2.068)
	 Depreciações de ativos imobilizados 11 3.847 3.183 3.847 3.183
	 Amortizações de ativos intangíveis – 10 58 10 58
	 Valor residual da baixa de imobilizado e intangível 11 2.294 518 2.294 518
	 Provisão para perdas com estoques 6 B 692 1.652 692 1.652
	 (Provisão) reversão de juros a apropriar
		   sobre empréstimos 13 (35.911) – (35.911) –
	 (Provisão) reversão de custos transacionais 13 (3.979) – (3.979) –
	 Provisão (reversão) para riscos tributários, 
		  cíveis e trabalhistas – – – – –
	 Provisão (reversão) para créditos 
		  de liquidação duvidosa 5 C – 4.294 – 4.294
	 Outras provisões (reversões), inclusive
	  sobre folha de pagamento – 92 178 92 178
	 Créditos tributários – – – –
(Aumento) diminuição no ativo circulante 
	 e não circulante
	 Contas a receber de clientes 5 (16.096) (35.560) (16.096) (35.560)
	 Outras contas a receber 8 (2.851) (5.892) (2.851) (5.892)
	 Impostos a recuperar 7 (1.982) (7.089) (1.982) (7.089)
	 Estoques 6 (1.040) (43.756) (1.040) (43.756)
	 Bens destinados a venda 9 1.465 – 1.465 –
	 Despesas antecipadas – (161) 220 (161) 220
	 Outros ativos circulantes e não circulantes – (15.752) 432 (15.752) 432
Aumento (diminuição) no passivo circulante
	  e não circulante
	 Fornecedores nacionais 12 (2.238) 5.040 (2.238) 5.040
	 Fornecedores internacionais 12 6.499 10.465 6.499 10.465
	 Impostos a recolher 14 5.329 4.903 5.329 4.903
	 Outras obrigações – 593 3.248 593 3.248
	 Outros passivos circulantes e não circulantes 12 20.687 278 20.687 278
Caixa líquido gerado (aplicado)
	  nas atividades operacionais (27.293) (54.537) (27.293) (54.537)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
	 Dividendos distribuídos 16 (6.000) – (6.000)
	 (Aquisição) venda de imobilizado 11 (22.089) (2.239) (22.089) (2.239)
	 (Aquisição) venda de intangível – (10) – (10)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas
	  atividades de investimento (28.089) (2.249) (28.089) (2.249)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
	 Captação de empréstimos e financiamentos 13 571.734 266.309 571.734 266.309
	 (Pagamento) de principal no período 13 (444.262) (202.603) (444.262) (202.603)
	 (Pagamento) de juros no período 13 16.847 (5.813) 16.847 (5.813)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas
	  atividades de financiamento 144.319 57.894 144.319 57.894
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 88.937 1.107 88.937 1.107
Caixa e equivalentes de caixa
	 No início do período 4 5.077 3.970 5.077 3.970
	 No final do período 4 94.014 5.077 94.014 5.077
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 88.937 1.107 88.937 1.107

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração do valor adicionado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Valores expressos em milhares reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receitas
Venda de mercadorias e serviços 18 440.390 340.198 440.390 340.198
Outras receitas não operacionais 82 166 82 166
Provisão para créditos de liquidação
	  duvidosa - reversão/(constituição) – (4.034) – (4.034)
Devoluções de vendas 18 (27.551) (14.592) (27.551) (14.592)
Insumos adquiridos de terceiros
Custo das mercadorias vendidas 19 (239.059) (199.564) (239.059) (199.564)
Custo dos serviços prestados 19 (18.074) (9.512) (18.074) (9.512)
Despesas operacionais (exceto
	  pessoal, depreciação e amortização) 19 (12.115) (5.347) (12.115) (5.347)
Perda (recuperação) de ativos (615) (46) (615) (46)
Valor adicionado bruto 143.058 107.268 143.058 107.268
Depreciação e Amortização
Despesas com depreciação e amortização 19 (3.737) (3.419) (3.737) (3.419)
Valor adicionado líquido 
	 produzido pela entidade 139.321 103.848 139.321 103.848
Valor adicionado recebido em transferência
Ganho ou (perda) com equivalência patrimonial – – – (0)
Receitas financeiras 20 5.197 2.402 5.197 2.402
Receitas de aluguéis que não façam
	  parte do objeto social – – – –
Valor adicionado total a distribuir 144.518 106.250 144.518 106.250
Distribuição do valor adicionado
	 Pessoal e encargos 19 (27.192) (20.981) (27.192) (20.981)
	 Impostos, taxas e contribuições 18 (68.270) (54.382) (68.270) (54.382)
	 Remuneração de capitais de terceiros
	 Juros e despesas financeiras 20 (32.136) (25.274) (32.136) (25.274)
	 Aluguéis (270) (255) (270) (255)
	 Participação de debêntures – – – –
	 Remuneração de capitais próprios
	 Lucros retidos (16.650) (5.357) (16.650) (5.357)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

perda por redução ao valor recuperável.
Todos os recebíveis individualmente significativos identificados como não tendo sofrido perda de valor indivi-
dualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não 
tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente significativos são avaliados coletivamente 
quanto a perda de valor com base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Sociedade utiliza tendências históricas da 
probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados 
para refletir o julgamento da administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são 
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências 
históricas.
Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é 
calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estima-
dos descontados à taxa de juros efetiva original do ativo.
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os 
juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos por meio da reversão do desconto. 
Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é 
revertida e registrada no resultado.
(iii) Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Sociedade, que não são os estoques e imposto de 
renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação 
de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado.
O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo 
menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados 
aos seus valores presentes por meio da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes 
de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo.
Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determi-
nar o valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida somente na condição 
em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de deprecia-
ção ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
h) Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Sociedade tem uma obrigação 
legal ou contratual que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômi-
co seja exigido para liquidar a obrigação.
i) Reconhecimento de receita de contrato com cliente e custos
O CPC 47/IFRS 15 - Receita de Contrato com Cliente, em substituição ao CPC 30/IAS 18 estabeleceu 
uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida e por quanto a recei-
ta é mensurada. A Sociedade adotou o CPC 47/IFRS 15 usando o método de transição cumulativo, com 
efeito de aplicação inicial da norma em 1o de janeiro de 2018.
A receita de contrato com clientes é reconhecida na extensão em que for altamente provável que bene-
fícios econômicos serão gerados para a Sociedade e quando possa ser mensurada de forma confiável. 
A receita é mensurada com base no preço da transação especificada no contrato com o cliente, excluin-
do impostos ou encargos sobre vendas e são apresentadas líquidas de devoluções que ocorrem no 
período apurado. Os critérios específicos a seguir devem também ser satisfeitos antes de haver reconhe-
cimento de receita:
Venda de mercadorias
A receita de contrato de clientes referente à venda de produtos é reconhecida quando satisfeita a obri-
gação de performance em momento específico no tempo, ou seja, ao transferir os riscos e benefícios 
significativos do bem prometido para o cliente. O bem é considerado transferido quando o cliente obtiver 
o controle desse bem, o que geralmente ocorre na sua entrega.
Receita de juros
Contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva na rubrica de “Receita financeira”.
Receita de serviços
A receita de serviços é reconhecida quando satisfeita a obrigação de performance ao longo do tempo à 
medida que os serviços são prestados.
Custos das mercadorias e serviços
Os custos das mercadorias vendidas e dos serviços prestados são reconhecidos pelo regime de com-
petência respeitando o reconhecimento de sua respectiva receita conforme CPC16 (R1)/IAS2.
Venda com direito à devolução
A Sociedade transfere o controle dos produtos ao cliente e também concede o direito de devolver o 
produto por um prazo máximo de 15 dias e concede o reembolso total ou parcial de qualquer prestação 
paga ou crédito que possa ser aplicado contra valores devidos à Sociedade.
A política interna de devolução e troca de mercadorias (Retorno de Mercadoria Autorizada - RMA) nos 
termos da Norma NBR ISO 9001:2008, garantem uma variação no valor das contraprestações ao qual 
a sociedade espera ter direito, uma vez que ocorrem dentro do próprio período de reconhecimento da 
receita de contrato de clientes.
Garantia
A garantia dos produtos vendidos é a requerida por lei sendo de responsabilidade do fabricante do pro-
duto. A sociedade comprometendo-se a realizar, quando necessário, tarefas específicas para fornecer a 
reposição do produto em garantia ao cliente por intermédio de produtos de estoque em consignação de 
propriedade do fabricante.
Os efeitos da aplicação da norma não afetaram materialmente as demonstrações contábeis da socieda-
de em 31 de dezembro de 2021.
j) Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base 
anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, 
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro do exercício.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e 
contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que esteja relacionado a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido.
Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das 
demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos períodos anteriores.
Despesas de imposto de renda e contribuição social diferidos
O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos com relação às diferenças tempo-
rárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação. Não há o reconhecimento contábil destas diferenças temporárias até a 
data de apresentação das demonstrações contábeis.
k) Exposições fiscais
Na determinação do imposto de renda corrente a Sociedade leva em consideração o 
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações da Agora - Soluções em Tecnologia da Informação e Comunicação S.A., Contábeis Individuais e Consolidadas para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020  
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

impacto de incertezas relativas à posição fiscal tomada e se o pagamento adicional de imposto de renda 
e juros tenha que ser realizado. A Sociedade acredita que a provisão para imposto de renda no passivo 
está adequada para com relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua avaliação de 
diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada.
Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos 
sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas o que levariam a Sociedade a 
mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente. Tais alterações impactarão a des-
pesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas.
l) Determinação do valor justo
Diversas políticas e divulgações contábeis da Sociedade e determinação do valor justo, tanto para os ati-
vos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propó-
sitos de mensuração e/ou divulgação. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas aquele ativo ou passivo.
m) Novas normas e pronunciamentos contábeis ainda não adotados
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021, confor-
me segue:
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48/IFRS 9, CPC 38/ IAS 39, 
CPC 40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e CPC 06/IFRS 16) - A partir de 1º de janeiro de 2022;
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37) - A partir de 
1º de janeiro de 2022;
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16) - A partir de 1º de ja-
neiro de 2022;
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15/IFRS 3) - A partir de 1º de janeiro de 2022;
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26/IAS 1) - A partir 
de 1º de janeiro de 2023; e
• IFRS 17 Contratos de Seguros - A partir de 1º de janeiro de 2023.
A Sociedade não adotou antecipadamente essas normas na preparação destas demonstrações 
contábeis. Entretanto, não se espera que essas normas novas e alteradas tenham um impacto significa-
tivo nas demonstrações contábeis da Sociedade.
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa 5 3 5 3
Banco - conta corrente 13.867 4.429 13.867 4.429
Aplicações financeiras 80.142 645 80.142 645
Total 94.014 5.077 94.014 5.077
A taxa média anualizada da remuneração das aplicações financeiras, CDI, é de 2,00% a.a. em 31 de 
dezembro de 2021 (2,00% a.a. em 2020).
5. Contas a receber
a) Composição

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Duplicatas a receber 121.794 97.153 121.814 97.173
Operações de Vendor 12.661 14.488 12.661 14.488
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (6.777) (6.777) (6.777) (6.777)
Total 127.678 104.863 127.698 104.884
Circulante 120.960 104.863 120.980 104.884
Não circulante 6.718 – 6.718 –
Total 127.678 104.863 127.698 104.884
b) Composição por tempo de vencimento
A abertura do saldo de contas a receber de clientes pelos seus vencimentos está assim demonstrada:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

A vencer 105.072 69.359 105.072 69.359
Vencidos:
Até 30 dias 2.489 4.468 2.489 4.468
31 a 60 dias 3.025 901 3.025 901
61 a 90 dias 1.764 956 1.764 956
91 a 360 dias 2.745 3.218 2.745 3.218
Acima de 360 dias 6.700 18.250 6.720 18.271
Total 121.794 97.153 121.814 97.173
Em 2021 foi registrado um aumento de 25% no saldo de contas a receber de clientes em comparação a 
2020. A variação refere-se proporcionalmente ao aumento de 30% da receita operação bruta reconhe-
cida no período.
O montante registrado a título de contas a receber de clientes vencidos entre 90 e 360 dias em 31 de 
dezembro de 2021 totalizam R$ 2.745, destes, R$ 1.443 foram recebidos no 1º bimestre de 2022.
Do montante de R$ 6.700, registrado de contas a receber de clientes vencidos acima de 360 dias, 
R$ 1.866 referem-se a contas a receber de órgãos públicos e autarquias para os quais a Sociedade não 
reconhece a perda esperada de crédito com base na concessão de garantia governamental e inscrição 
em restos a pagar de valores empenhados em contrato nos termos do Art. 1º § 1º da Lei Complementar 
no 101/2000 de Responsabilidade na Gestão Fiscal. Referem-se a contas a receber de empresas priva-
das administrado em escritório de cobrança e acordos extrajudiciais R$ 4.834, sendo valor parte inte-
grante da composição de perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa.
c) Perda esperada para créditos de liquidação duvidosa
A Sociedade reconhece as perdas com contas a receber de clientes, considerando como de difícil rea-
lização os créditos vencidos, desde que não tenham garantias contratuais para a realização.
A Sociedade, conforme Política Interna de Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa vigente, re-
conhece as perdas com contas a receber de clientes, mediante a aplicação de matriz de constituição de 
PCLD, onde é possível identificar o comportamento de risco e inadimplência do contas a receber de 
clientes em percentual e estipular uma possível perda futura.
A Sociedade não reconhece as perdas com contas a receber de clientes privados que estejam em 
processo de acordo e cobrança.
O movimento das perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa em relação aos recebíveis 
durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020, está demonstrado como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo em 31 de dezembro de 2020 6.777 2.743 6.777 2.743
Adições – 5.071 – 5.071
Reversões e baixas – (1.037) – (1.037)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 6.777 6.777 6.777 6.777
d) Transferência de contas a receber de clientes
A Sociedade cedeu contas a receber de clientes para bancos para antecipar seu fluxo de caixa. O con-
tas a receber de clientes não foi baixado do balanço, pois, a Sociedade reteve substancialmente todos 
os riscos e benefícios dos recebíveis, principalmente o risco de crédito (direito de regresso).
O valor recebido na transferência foi reconhecido como um empréstimo bancário garantido conforme 
Nota Explicativa nº 13.
A tabela a seguir mostra o valor contábil do contas a receber cedido, mas não baixado, ou seja, atual-
mente registrados como “Empréstimos e financiamentos”.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Operações de vendor 12.661 14.488 12.661 14.488
Total 12.661 14.488 12.661 14.488
Circulante 5.943 10.482 5.943 10.482
Não circulante 6.718 4.006 6.718 4.006
Total 12.661 14.488 12.661 14.488
6. Estoques

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Estoque para revenda 100.432 99.997 100.432 99.997
Adiantamento a fornecedores (a) 7.027 6.422 7.027 6.422
Perda estimada nos estoques (b) (3.631) (2.939) (3.631) (2.939)
Total 103.828 103.480 103.828 103.480
(a) Os valores registrados em adiantamentos a fornecedores se referem a antecipações de processos 
de importação e adiantamentos concedidos a fornecedores nacionais e internacionais; e
(b) O movimento na provisão para perda estimada nos estoques por obsolescência durante os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 foi o seguinte:

Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2019 1.287 1.287
Adições 1.652 1.652
Exclusões – –
Em 31 de dezembro de 2020 2.939 –
Adições 6.232 6.232
Exclusões (5.540) (5.540)
Em 31 de dezembro de 2021 3.631 3.631
7. Tributos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

ICMS a recuperar (a) 23.040 23.591 23.198 23.721
IPI a recuperar 1.169 1.853 1.201 1.885
PIS e COFINS a recuperar 2.478 3.519 2.478 3.519
Imposto de renda e contribuição social 12.019 7.681 12.035 7.698
ICMS ST a recuperar (a) 869 961 869 989
IRPJ e CSLL - órgãos públicos 343 256 343 256
Outros – 88 – 88
Total 39.918 37.949 40.125 38.156
Circulante 20.369 18.400 20.576 18.606
Não circulante 19.549 19.549 19.549 19.549
Total 39.918 37.949 40.125 38.156
(a) Os valores registrados a título de ICMS a recuperar referem-se a créditos tributários de saldo acumu-
lado de ICMS e ICMS em Substituição Tributária gerados a partir de mercadorias adquiridas no estado 
de SP com retenção antecipada do imposto e de mercadorias de importação direta com subsequente 
saída interestadual nos períodos de 2011 a 2019.
Do montante de R$ 23.591, R$ 17.982 referem-se a saldo acumulado de ICMS, dos quais R$ 4.778 
estão homologados, aguardando a liberação administrativa junto à Sefaz SP e o saldo remanescente 
está em fase de fiscalização para subsequente homologação e serão destinados a pagamentos de for-
necedores com expectativa de realização nos próximos anos.
Em razão da pandemia mundial relacionada ao novo Coronavírus (Covid-19), os processos de ressarci-
mento e homologação de créditos tributários de ICMS e ICMS ST em 2020 e 2021, foram significativa-
mente afetados devido à redução no número de auditores fiscais em atuação e a paralisação temporária 
nos atendimentos presenciais.
8. Outras contas a receber

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Outras contas a receber - partes relacionadas
	 (Nota Explicativa nº 21) 17.469 1.844 17.469 1.844
	 Empréstimos a diretoria (a) 315 5.050 315 5.050
Outras (b) 6.915 5.747 7.320 6.151
Total 24.700 12.641 25.104 13.045
Circulante 5.013 8.706 5.417 9.110
Não circulante 19.687 3.935 19.687 3.935
Total 24.700 12.641 25.104 13.045
(a) Durante o exercício de 2020, a Sociedade concedeu valores à título de empréstimo ao sócio Severi-
no Gago Sanches Filho, conforme contrato de mútuo firmado em 21 de outubro de 2020.
O instrumento previu a negociação do saldo devedor no valor de R$ 5.000, devendo a quitação integral 
em moeda corrente por meio de transferência bancária ocorrer até 30/09/2021. Sobre o montante inci-
dirá juros à taxa de 1% do valor concedido.
Esta operação estabeleceu covenants na hipótese de atraso no pagamento, onde será exigível sobre o 
valor total do empréstimo, multa de 5% e juros moratórios de 1% ao mês, calculados a partir da data de 
vencimento original até o efetivo pagamento.
Em 01 de outubro de 2021, o sócio efetuou a quitação integral do contrato firmado em 21 de outubro de 2020.
(b) A Sociedade mantém em processos judiciais de natureza cível, referente a contas a receber de 
clientes com base em dados de seus assessores jurídicos o montante R$ 1.901.
Os valores registrados em outras contas a receber referente a venda de bens destinados a venda é de 
R$ 850 conforme Nota Explicativa nº 9, R$ 1.135 referente a títulos de operação de Vendor negociados a 
vencer, R$ 1.409 referentes à adiantamentos de comissões de representantes, R$ 421 referente à depó-
sitos judiciais de processos trabalhista, sendo os demais distribuídos em contas de menor relevância.
9. Bens destinados a venda

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Imóveis – 1.465 – 1.465
Total – 1.465 – 1.465
Em 04 de agosto de 2021, a Sociedade efetuou a venda de ativos de sua titularidade disponíveis para 
venda no monte de R$ 850 dos quais em 07 de janeiro de 2022 o valor foi integralmente quitado.
10. Investimentos
a) Composição Controladora
Controlada Patrimônio líquido Participação societária Investimento
Avaliados pelo método 
	 de equivalência patrimonial (MEP)
Ásia - Soluções em Telecomunicações Ltda. 622 99,99% 622
Outros investimentos
Incentivos fiscais – – 11
Total – – 633

Consolidado
Patrimônio líquido Participação societária Investimento

Outros investimentos
Incentivos Fiscais – – 11
Total – – 11
b) Movimentação dos investimentos
Controlada Controladora
Ásia - Soluções em Telecomunicações Ltda.
Saldo em 31 de dezembro de 2019 622
Resultado de equivalência patrimonial –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 622
Resultado de equivalência patrimonial –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 622
Resumo das principais informações da Ásia - Soluções em Telecomunicações Ltda. em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020:

Ativo 31/12/2021 31/12/2020
(Valores expressos em milhares reais)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa – –
Contas a receber 425 425
Tributos a recuperar 207 207
Outros – –
Total do ativo circulante 632 632
Total do ativo 632 632
Passivo e patrimônio líquido 31/12/2021 31/12/2020
(Valores expressos em milhares reais) – –
Passivo circulante
Outras obrigações tributárias 8 8
Outras contas a pagar 2 2
Total do passivo circulante 10 10
Patrimônio líquido
Capital social 1.000 1.000
Prejuízos acumulados (378) (378)
Total do patrimônio líquido 622 622
Total do passivo e patrimônio líquido 632 632
Demonstração do resultado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 
(Valores expressos em milhares reais)

31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida – –
Custos dos serviços prestados – –
Lucro bruto – –
Despesas operacionais
Despesas administrativas e gerais (–) (–)
Lucro operacional antes do resultado financeiro (–) (–)
Resultado financeiro líquido – –
Lucro operacional antes do resultado financeiro – –
Imposto de renda e contribuição social – –
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – –
11. Imobilizado
a) Composição (controladora e consolidado)

2021 2020

Composição
Taxas médias  

de depreciação (%) Custo Depreciação
Imobilizado 

 líquido
Imobilizado 

 líquido
Instalações e benfeitorias 10% 4.441 (3.529) 913 955
Máquinas e equipamentos 20% 252 (211) 41 49
Computadores e periféricos 20% 1.985 (1.578) 407 307
Móveis e utensílios 10% 1.127 (1.042) 84 150
Veículos 20% 1.095 (484) 610 704
Equipamentos para locação 20% 44.553 (20.762) 23.790 7.584
Imóveis 2% 8.907 (1.633) 7.274 7.422
Total 62.360 (29.240) 33.120 17.171
b) Movimentação (controladora e consolidado)
Movimentação 31/12/2019 Adições Baixas 31/12/2020
Custo
Instalações e benfeitorias 3.801 287 – 4.088
Máquinas e equipamentos 220 32 – 252
Computadores e periféricos 1.775 121 – 1.896
Móveis e utensílios 1.135 34 – 1.168
Veículos 1.302 437 (218) 1.521
Equipamentos para locação 24.493 1.321 (293) 25.522
Imóveis 8.907 8 (8) 8.907
Total 41.635 2.239 (518) 43.354
Depreciação
Instalações e benfeitorias (2.803) (330) – (3.134)
Máquinas e equipamentos (199) (7) – (203)
Computadores e periféricos (1.500) (87) – (1.589)
Móveis e utensílios (947) – (70) (1.017)
Veículos (724) (120) 27 (817)
Equipamentos para locação (15.491) (2.699) 252 (17.938)
Imóveis (1.336) (148) – (1.485)
Total (23.000) (3.392) 209 (26.183)
Total 18.634 (1.153) (310) 17.171
Movimentação 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021
Custo
Instalações e benfeitorias 4.088 353 – 4.441
Máquinas e equipamentos 252 – – 252
Computadores e periféricos 1.896 402 (313) 1.985
Móveis e utensílios 1.168 47 (88) 1.128
Veículos 1.521 353 (780) 1.094
Equipamentos para locação 25.522 20.778 (1.747) 44.552
Imóveis 8.907 155 (155) 8.907
Total 43.354 22.089 (3.083) 62.360
Depreciação
Instalações e benfeitorias (3.134) (395) – (3.529)
Máquinas e equipamentos (203) (8) – (211)
Computadores e periféricos (1.589) (96) 107 (1.578)
Móveis e utensílios (1.017) (109) 84 (1.042)
Veículos (817) (262) 595 (485)
Equipamentos para locação (17.938) (2.828) 4 (20.762)
Imóveis (1.485) (148) – (1.633)
Total (26.183) (3.847) 790 (29.240)
Total 17.171 18.242 (2.293) 33.120
Em 2021, a Sociedade imobilizou R$ 20.778 em equipamentos para locação tendo por objetivo o aluguel 
para clientes dos segmentos de radiocomunicação e soluções em telecomunicações, dos quais até o 
1º trimestre de 2022, R$ 13.677 foram remetidos aos clientes.
12. Fornecedores
Referem-se a obrigações com fornecedores de serviços e materiais relacionados à atividade operacional 
da Sociedade:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Nacionais 67.412 53.435 67.412 53.435
Estrangeiros (dólar) 20.136 40.308 20.136 40.308
Estrangeiros (euro) 31.427 – 31.427 –
Partes relacionadas (Nota Explicativa nº 21) – 563 – 563
Total 118.975 94.307 118.975 94.307
Circulante 98.568 94.307 98.568 94.307
Não circulante 20.408 – 20.408 –
Total 118.975 94.307 118.975 94.307
Em 22 de março de 2016, a Sociedade firmou contrato de confissão e dívida junto aos seus principais 
fornecedores Motorola Solutions Ltda. e Motorola Solutions INC.
O instrumento previu negociação do saldo devedor no valor de R$ 47.994 referente ao fornecimento de 
mercadorias em 36 notas promissórias, sendo a primeira com vencimento em 05 de maio de 2016 e a 
última em 05 de abril de 2019. Sobre as notas promissórias incidiram juros à taxa de 6% ao ano.
Durante o exercício de 2017, a Sociedade renegociou o saldo devedor de R$ 26.127 em 31 notas pro-
missórias sendo a primeira parcela com vencimento em 31/05/2018 e a última em 30/11/2020. Sobre as 
notas promissórias incidiram juros de 6% ao ano.
Esta operação estabeleceu covenants onde será considerado vencido e exigível o saldo remanescente 
da dívida corrigido monetariamente pelo IGP-M/FGV acrescido de multa de 10% e juros moratórios de 
1% ao mês, calculados a partir da data de vencimento original, além de todas as despesas judiciais e 
extrajudiciais, caso o saldo da dívida não seja integralmente pago até a data da quitação. Essa condição 
está sendo atendida pela Sociedade até a data de emissão destas demonstrações contábeis.
Em 30 de junho de 2021, a Sociedade renegociou o saldo de devedor junto ao fornecedor de R$ 34.311 
em 24 notas promissórias conforme instrumento particular de dívida assinado em 13 de julho de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021, a Sociedade realizou a liquidação do saldo devedor no valor de R$ 3.342. O 
saldo devedor da confissão de dívida junto a estes fornecedores é de R$ 30.969, demonstrado a seguir:
Vencimento
2022 11.719
2023 19.250
Total 30.969
13. Empréstimos
a) Composição

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Capital de giro 100.062 87.291 100.062 87.291
Duplicatas Descontadas 54.818 29.926 54.818 29.926
Debêntures (g) 70.003 – 70.003 –
Operações de vendor 15.231 14.488 15.231 14.488
Subtotal 240.113 131.705 240.113 131.705
Custo Transacionais Debêntures (3.979) – (3.979) –
Total 236.134 131.705 236.134 131.705
Circulante 111.846 82.119 111.846 82.119
Não circulante 124.288 49.586 124.288 49.586
Total 236.134 131.705 236.134 131.705
b) Movimentação

Circulante Não circulante Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 56.679 17.132 73.811
Captações no exercício 218.549 47.760 266.309
Amortização de principal (196.639) (5.964) (202.603)
Encargos incorridos 9.345 – 9.345
Transferências (5.815) (9.343) (15.158)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 82.119 49.586 131.705
Captações no exercício 366.935 204.799 571.734
Amortização de principal (414.483) (29.779) (444.262)
Encargos incorridos 16.771 76 16.847
Transferências 60.503 (96.414) (35.911)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 111.846 128.267 240.113
c) Vencimentos

Instituição Moeda
Vencimento da  
última parcela 31/12/2021

Vencimento da  
última parcela 31/12/2020

Aventis Asset Real 17/02/2022 1.008 – –
Banco ABC Real 16/07/2023 5.609 – –
Banco Alfa Real 05/05/2022 5.994 – –
Banco Aymoré Real – – 14/02/2021 2.008
Banco BBM Bocom Real 02/06/2025 86.215 28/08/2024 23.901
Banco Caixa Econômica Federal Real 20/05/2024 11.775 05/05/2022 2.975
Banco Daycoval Real 8.709 09/09/2024 11.700
Banco do Brasil Real 28/03/2024 18.325 21/02/2022 20.764
Banco Fibra Real 20/09/2024 6.339 20/09/2024 7.079
Banco Industrial Real 26/12/2024 2.571 26/12/2024 3.250
Banco Inter Real 14/08/2023 1.699 28/04/2021 326
Banco Itaú Euro 06/01/2022 4.379 – –
Banco Itaú Real – – 22/10/2021 1.764
Banco Luso Real 09/02/2023 6.222 – –
Banco Original Real 29/12/2024 11.079 26/11/2023 9.697
Banco Pine Real 25/08/2023 11.574 28/08/2023 5.136
Banco Safra Real 21/10/2024 4.922 21/10/2024 7.009
Banco Santander Real – – 10/07/2021 597
Banco Sofisa Real 23/10/2023 4.365 23/10/2023 2.938
Banco XP Real 09/06/2023 4.406 – –
Credit Brasil Real – – 16/01/2021 50
Credit Partners Real 22/04/2022 3.837 – –
Daniele Banco Fomento Real 18/10/2022 2.720 28/09/2021 2.702
Fundo Agora Telecom Real 01/08/2023 19.441 06/11/2022 10.359
Fundo Athena Real 28/01/2022 1.353 30/03/2021 2.071
Fundo Banpar Real 12/01/2022 1.048 – –
Fundo BRR Real 10/07/2022 (434) – –
Grupo Asia Real 27/12/2022 3.373 28/07/2022 2.669
Grupo Sifra Real 01/07/2022 5.705 17/12/2021 4.420
Invista Real 07/03/2022 525 – –
RedAsset Real 16/08/2023 4.690 28/02/2022 1.740
Soma Asset Real 22/03/2022 2.698 – –
SRM Real 12/08/2021 (1.698) – –
Valecred Real 20/07/2022 1.402 28/08/2021 807
Parte relacionada Agora Inc.
	 (Nota Explicativa nº 21) Dólar – 31/12/2021 4.663
Outros* Real 31/01/2022 258 28/04/2021 3.080
Total 240.113 131.705
Os vencimentos anuais dos empréstimos e financiamentos em 31 de dezembro de 2021 são os seguintes:
Vencimento
2021 33.868
2022 58.007
2023 em diante 148.238
Total 240.113
d) Taxas de juros
As taxas de juros praticadas nos empréstimos são taxas de mercado e estão vinculadas, em sua maioria, à 
taxa flutuante do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) adicionado de spread que varia entre os bancos.
A taxa média de juros pré-fixadas é de 1,12% a.m. e a taxa de juros pós-fixados são CDI mais taxa 
média de spread de 0,91% a.m.
e) Cláusulas contratuais restritivas (covenants)
A operação de emissão de debêntures conforme instrumento particular de escritura de emissão de de-
bêntures registrada sob nº ED004258-4/000 na Junta Comercial do Estado de São Paulo, estabeleceu 
covenants onde o limite de endividamento total líquido do saldo de tesouraria deve ser igual ou inferior 

a 3,85 vezes o valor do EBITDA (earnings before interest, taxes, depreciation and amortization) apresen-
tado nas demonstrações do resultado do exercício durante o período de vigência de contrato conforme 
cláusula 8.1.2 XIV item “a”.
Em 31 de dezembro de 2021, a Sociedade não ultrapassou o limite estabelecido no contrato de covenants.
Não há cláusulas restritivas para os demais contratos dos empréstimos e financiamentos em 31 de de-
zembro de 2021 e 2020.
f) Garantias
As garantias concedidas em razão dos empréstimos constituem-se basicamente em duplicatas e aval 
dos sócios.
g) Debêntures
Em 05 de novembro de 2021, a Sociedade efetuou a primeira emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia real fidejussória, em série única, 
para distribuição pública, com esforços restritos, nos termos da Instrução da CVM
nº 476, de 16 de janeiro de 2009, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, no montan-
te de R$ 70.000 conforme instrumento particular de escritura de emissão de debêntures registrada sob 
nº ED004258-4/000 na Junta Comercial do Estado de São Paulo.
A emissão de debêntures pela Sociedade tem por objetivo reperfilar o endividamento bancário através 
do aumento nos prazos de pagamento e redução dos custos financeiros, financiar o crescimento da 
Sociedade e gerar governança corporativa.
A operação tem prazo de 04 anos, sendo o primeiro ano de carência e pagamento mensal de juros, e 
mais 36 parcelas que incluem valor principal mais juros.
Sobre a operação incidiram custos de transação no montante de R$ 3.979 que serão amortizados ao 
longo do contrato.
Vencimentos
2022 995
2023 995
2024 995
2025 994
Total 3.979
O coordenador líder da emissão de debênture, distribuidor e depositário da operação é o banco Bocom 
BBM S.A., sendo o agente fiduciário e responsável por escriturar e ser banco liquidante a Vórtx Distri-
buidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
14. Obrigações tributárias
a) Composição

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Imposto de Renda 14.980 11.192 14.985 11.192
Contribuição Social 5.413 4.036 5.416 4.041
PIS 342 235 342 238
Cofins 1.617 1.118 1.617 1.118
ICMS 342 315 342 315
IPI 769 805 769 805
PERT 2.965 3.333 2.965 3.333
Outros impostos 845 633 845 633
Total 27.274 21.666 27.282 21.674
Circulante 20.773 15.444 20.781 15.452
Não circulante 6.500 6.222 6.500 6.222
Total 27.274 21.666 27.282 21.674
Débitos tributários federais - Programas de Regularização de Tributos Federais (PRT/Pert).
A Sociedade em 2017 aderiu ao Programa Especial de Regularização Tributária “PERT”, no valor de 
R$ 9.931 (atualizados com multas e juros), instituído pela Medida Provisória nº 807/2017 (convertida em 
24 de outubro de 2017 na Lei 13.496).
O Pert abrangeu débitos de natureza tributária e não tributária, junto à Receita Federal do Brasil (RFB) 
e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), vencidos até 30 de abril de 2017, constituídos ou 
não, em discussão administrativa ou judicial. O programa permite regularizar os débitos fiscais.
A Sociedade ingressou com pedido de parcelamento em 14/11/2017, foi consolidado pela Receita Fe-
deral do Brasil em 11/12/2018, onde foi efetivado o reenquadramento de modalidade de parcelamento 
no momento de consolidação, migrando da modalidade prevista nos termos do art. 3 inciso II para a 
modalidade prevista nos termos do art. 3 inciso III da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 
nº 1711/2017.
A migração de modalidade permitiu a utilização de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de CSLL, 
bem como a redução dos juros em 80% e das multas em 50%.
O saldo remanescente de débitos fiscais atualizados após as devidas amortizações em
31 de dezembro de 2021 totaliza R$ 2.965 os quais serão quitados em 97 parcelas mensais no valor 
originário de R$ 30 atualizadas pela taxa de juros Selic acumulada no período, sendo a primeira parce-
la com vencimento em 31/01/2021 e a última em 31/01/2030.
Os efeitos positivos no resultado da Sociedade do reenquadramento de modalidade de parcelamento 
através do PERT, foram de R$ 4.991 conforme apresentados no quadro a seguir:

Descrição

Débitos  
atualizados  

inclusos no Pert

Prejuízo fiscal 
 e base de cálculo 
 negativa de CSLL

Redução de  
multas e juros

Débitos atualizados  
inclusos no Pert após as  

compensações e reduções
Cofins a recolher 1.881 (568) (377) 936
Pis a recolher 313 (95) (63) 155
IPI a recolher 3.960 (1.196) (794) 1.970
IRPJ a recolher 2.401 (725) (482) 1.194
CSLL a recolher 1.294 (391) (260) 643
Outros 82 (24) (16) 42
Total 9.931 (2.999) (1.992) 4.940
(–) pagamentos realizados
	  até 31 de dezembro de 2021 (1.975)
Débito atualizado incluso no
	  PERT após amortizações
		   em 31 de dezembro 2021 2.965
A Sociedade não vem efetuando o pagamento do IRPJ e da CSLL, e de acordo com a Lei
nº 13.496, de 24 de outubro de 2017, observado o direito de defesa do contribuinte, nos termos do De-
creto nº 70.235, de 6 de março de 1972 , implicará exclusão do devedor do PERT e a exigibilidade 
imediata da totalidade do débito confessado e ainda não pago. O saldo dos valores das parcelas pagas 
e vencidas e não pagas em 31 de dezembro de 2021 são de R$ 1.975 e R$ 2.965, respectivamente.
15. Provisão para contingências
A Sociedade no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de naturezas tribu-
tária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada em informações de seus assessores jurídicos e, 
quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por especialista, avalia a expectati-
va de desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de 
provisão para contingências.

Trabalhistas Tributárias Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 421 – 421
Adições – 732 –
Reversões – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 421 732 1.153
Adições – – –
Reversões – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 421 732 1.153
Adicionalmente, a Sociedade está sujeita a processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível 
em diversas fases do rito processual.
Em 31 de dezembro de 2021, a Administração revisou a expectativa de homologação dos créditos pro-
visionados para contingências tributárias e com base em informações de seus assessores jurídicos não 
constituiu provisão para contingências tributárias.
De acordo com a legislação vigente, as operações da Sociedade estão sujeitas à revisão pelas autori-
dades fiscais pelo prazo de cinco anos, com referência aos tributos federais (imposto de renda, contri-
buição social, IPI, PIS e Cofins) e ao imposto estadual (ICMS).
Como decorrência destas revisões, transações e recolhimentos poderão ser questionadas, ficando os 
valores identificados sujeitos a multas, juros e atualizações monetárias.
A Sociedade possui processos no montante de R$ 27.655 de natureza tributária, que foram avaliados 
como probabilidade de perda possível, e portanto, não foram provisionados.
16. Patrimônio líquido
a) Capital social
O capital social totalmente integralizado em moeda corrente no país é de R$11.000, dividido em 11.000 
de ações, sendo, R$ 9.570 em ações ordinárias nominativas e R$ 1.430 em ações preferenciais nomi-
nativas, todas sem valor nominal e sem emissão de certificação, sendo o objeto da conversão de 11.000 
de quotas nos termos da Ata de Reunião dos Sócios realizada em 01 de setembro de 2021 para trans-
formação da Sociedade Limitada para Sociedade por Ações, subscritas conforme adiante:
Instituição Quantidade Ações subscritas Capital R$ mil
Severino Gago Sanches Filho 9.570 ordinárias nominativas 9.570
Simone Garcia Ribeiro 1.100 preferenciais nominativas 1.100
Daniela Ferreira de Moraes 330 preferenciais nominativas 330
Total 11.000 11.000
b) Distribuição de dividendos
Em 2021 houve distribuição de lucros ao acionista Severino Gago Sanches Filho, referente a resultados 
do exercícios findos em 31 de dezembro de 2018, 2019 de 2020, no montante de
R$ 6.000, conforme deliberado em Ata de Reunião dos Sócios Quotistas de 29 de setembro de 2021.
Conforme estatuto social da Sociedade, em sua cláusula 13ª, os lucros apurados em cada exercício 
terão o destino que a assembleia geral lhes der, depois de feitas as deduções determinadas em lei.
c) Reserva legal
A Sociedade constituiu reserva legal de 5% (cinco porcento) do lucro líquido do exercício, representando 
pelo montante de R$ 832, ficando abaixo do limite de 20% do capital social da Sociedade conforme 
estabelecido pelo art. 193 da Lei nº 6.404/1976.

31/12/2021
Lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 16.650
Base da reserva legal 16.650
% Reserva Legal 5%
Reserva Legal do exercício 832
17. Imposto de renda e contribuição social
a) Diferidos ativos
A Sociedade reconhece ativos diferidos na extensão em que se espera que esses ativos sejam recuperáveis.
Em 31 de dezembro de 2020, foram revertidas provisões de ativo diferido de imposto de renda e contri-
buição social referente às diferenças temporárias (provisão temporariamente indedutíveis), com base 
montante de prejuízos e créditos fiscais constituídos e não utilizados e na baixa expectativa futura de 
lucros tributáveis para realização desses ativos.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Prejuízos fiscais períodos anteriores 6.779 – 6.779 –
Base cálculo negativa CSLL períodos anteriores 3.024 – 3.024 –
Provisão perda devedores duvidosos períodos anteriores 5.071 5.071 5.071 5.071
Outras diferenças temporárias 7.622 1.012 7.622 1.012
Diferenças Temporárias 22.496 6.083 22.496 6.083
Alíquota nominal combinada 34% 34% 34% 34%
Total 7.648 2.068 7.648 2.068
b) Conciliação do imposto de renda e contribuição social no resultado

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro antes do imposto de renda
	  e da contribuição social 15.317 5.685 15.317 5.685
Alíquota nominal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição 
	 social pela alíquota nominal 5.208 1.933 5.208 1.933
Adições e exclusões permanentes 69 194 69 194
Imposto de renda e contribuição social - correntes (4.106) (2.396) (4.106) (2.396)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 5.438 2.068 5.438 2.068
Total 1.332 (328) 1.332 (328)
18. Receita líquida

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita bruta de vendas de mercadorias 271.133 224.487 271.133 224.487
Receita bruta de prestação de serviços 169.257 115.711 169.257 115.711
Impostos sobre vendas (69.602) (54.054) (69.602) (54.054)
Devoluções de venda (27.551) (14.592) (27.551) (14.592)
Total 343.236 271.552 343.236 271.552
19. Despesas por natureza

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Depreciação e amortização (3.737) (3.419) (3.737) (3.419)
Despesas com pessoal, encargos e benefícios (13.308) (11.759) (13.308) (11.759)
Comissões (13.884) (9.222) (13.884) (9.222)
Custo de mercadorias vendidas (235.341) (196.342) (235.341) (196.342)
Custo de serviços prestados (a) (18.074) (9.512) (18.074) (9.512)
Prestadores de serviços (b) (4.120) (2.812) (4.120) (2.812)
Fretes (3.718) (3.222) (3.718) (3.222)
Propaganda e publicidade (2.319) (4) (2.319) (4)
Feiras e eventos (3.434) (976) (3.434) (976)
Viagens e hospedagens (435) (148) (435) (148)
Demais receitas (despesas) (2.610) (1.543) (2.610) (1.543)
Total (300.980) (238.960) (300.980) (238.960)
Classificadas como
Custo das mercadorias vendidas e serviços prestados (259.962) (211.684) (259.962) (211.684)
Despesas com vendas (26.802) (16.462) (26.802) (16.462)
Despesas administrativas e gerais (c) (13.367) (10.899) (13.367) (10.899)
Outras receitas (despesas), líquidas (849) 86 (849) 86
Total (300.980) (238.960) (300.980) (238.960)
(a) Em 2021 foi registrado um aumento de 23% nos custos de mercadorias vendidas e serviços presta-
dos em comparação a 2020. A variação refere-se proporcionalmente ao aumento de 21% da receita 
operação bruta reconhecida no período com apropriação de custos; e
(b) As despesas com prestadores referem-se a serviços jurídicos, serviços de consultoria e informática.
(c) Remuneração do pessoal-chave
A remuneração do pessoal-chave da administração para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 
foi de R$ 1.264, em 31 de dezembro de 2020 o montante registrado foi de R$ 1.210. Os benefícios re-
cebidos referem-se a benefícios de curto prazo e pró-labore.
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20. Resultado financeiro 
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras
Juros ativos 2.073 1.215 2.073 1.215
Descontos obtidos 8 9 8 9
Rendimento sobre aplicação 447 12 447 12
Variação monetária ativa – 1 – 1
Variação cambial ativa 2.669 1.165 2.669 1.165
Reversão provisão PCLD – 1.037 – 1.037
Total 5.197 3.439 5.197 3.439
Despesas financeiras
Juros sobre dívida (Nota Explicativa nº 13) (17.457) (9.915) (17.457) (9.915)
Descontos concedidos (506) (249) (506) (249)
Despesas bancárias (3.169) (3.119) (3.169) (3.119)
IOF (1.209) (475) (1.209) (475)
Variação cambial passiva (a) (5.962) (11.008) (5.962) (11.008)
Multas e juros sobre parcelamentos (3.651) (172) (3.651) (172)
Provisão PCLD – (5.071) – (5.071)
AVP Contas a Receber ANC – (260) – (260)
Outras (182) (76) (182) (76)
Total (32.136) (30.346) (32.136) (30.346)
Resultado financeiro (26.939) (26.907) (26.939) (26.907)
(a) Os pagamentos da Sociedade a fornecedores estrangeiros foram sujeitos às variações da taxa de 
dólar-USD e do Euro - EUR conforme Nota Explicativa nº 22 - Instrumentos Financeiros.
21. Partes relacionadas

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativo
Outras contas a receber - Agora Inc. 
	  (Nota Explicativa nº 8) 17.469 1.844 17.469 1.844
Total 17.469 1.844 17.469 1.844
Passivo
Fornecedores - Agora Inc. (Nota Explicativa nº 12) – 1.924 – 1.924
Contas a pagar - Agora Telecom (Nota Explicativa nº 13) – 4.663 – 4.663
Total – 6.587 – 6.587
A Sociedade mantém transações nacionais com a Ásia - Soluções em Telecomunicações Ltda., empre-
sa controlada, cujas, as operações realizadas entre controladora e controlada têm seus saldos elimina-
dos no processo de consolidação.
As transações com partes relacionadas com empresas não consolidadas, referem-se à Agora Telecom 
INC, empresa cujo acionista majoritário, Severino Gago Sanches Filho, detém 100% do capital.
Durante o exercício de 2021, a Sociedade efetuou pagamentos a fornecedores no exterior de títulos 
nominais à Agora Telecom INC no montante de USD 760 e EUR 2.271 que sujeitos às variações da taxa 
de dólar-USD e do Euro - EUR representam R$ 17.469.
As transações internacionais com a Agora Telecom INC consistem em intermediação de negócios e 
comercialização de mercadorias. Essas transações são praticadas em condições normais do mercado, 
e em termos e condições comparáveis.
22. Instrumentos financeiros
A Sociedade mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é 
efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabi-
lidade e segurança. A contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por 
meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a administração pretende cobrir (taxa de juros 
e etc.). A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas 
versus condições vigentes no mercado. A Sociedade não efetua aplicações de caráter especulativo ou 
quaisquer outros ativos de risco.
Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas 
pela administração da Sociedade.
a) Gerenciamento dos riscos financeiros
Visão geral
A Sociedade possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros:
• Risco de crédito;
• Risco de liquidez;
• Risco operacional;
• Risco de câmbio; e
• Risco de juros.
Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Sociedade para cada um dos riscos supramencio-
nados, os objetivos da Sociedade, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco.
Estrutura do gerenciamento de riscos
As políticas de gerenciamento de risco da Sociedade são estabelecidas para identificar e analisar os 
riscos enfrentados pela Sociedade, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monito-
rar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados 
frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Sociedade. A 
Sociedade, por meio de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desen-
volver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os 
seus papéis e obrigações.
(i) Riscos de crédito
A Sociedade não possui concentração de risco de crédito de clientes, em decorrência da diversificação 
da carteira de clientes, além do contínuo acompanhamento dos prazos de financiamento das vendas.
Quanto ao risco de crédito associado às aplicações financeiras e equivalentes de caixa, a Sociedade 
somente realiza operações em instituições com baixo risco avaliadas por agências independentes 
de classificação.

Exposição a riscos de crédito
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima 
do risco do crédito na data das demonstrações contábeis foram:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 4) 94.014 3.970 94.014 3.970
Contas a receber de clientes (Nota Explicativa nº 5) 120.960 73.597 120.980 73.618
Outras contas a receber - circulante
	  (Nota Explicativa nº 8) 5.013 2.786 5.417 3.191
Total 219.986 80.353 220.412 80.779
(ii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco em que a Sociedade irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Sociedade na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais 
e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Sociedade.
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros:

Nota Valor contábil 1-12 meses Acima de 12 meses
Em 31 de dezembro de 2021
Empréstimos e financiamentos 13 240.113 111.846 128.267
Fornecedores 12 118.975 98.568 20.408
Total 359.088 210.414 148.674
Em 31 de dezembro de 2020
Empréstimos e financiamentos 13 131.705 82.119 49.586
Fornecedores 12 94.307 94.307 –
Total 226.012 176.426 49.586
(iii) Risco de taxa de câmbio
A Sociedade está sujeita ao risco de moeda nas vendas e compras denominadas em uma moeda diferen-
te da sua moeda funcional. A moeda na qual essa transação é denominada é Dólar Americano. A Socie-
dade utiliza de instrumentos financeiros para se proteger do risco de moeda, tais como a contratação de 
operações de hedge, devido a administração da Sociedade entender que esse risco não é significativo.
Os principais montantes dos recebíveis da Sociedade em USD com relação a taxa de câmbio, a Socie-
dade adota o procedimento de avaliar periodicamente as flutuações nas taxas de câmbio, visando mini-
mizar eventuais riscos.
Com relação a outros ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira, a Sociedade 
garante que sua exposição líquida é mantida a um nível aceitável.
A exposição da Sociedade ao risco da moeda estrangeira foi a seguinte:

Controladora Consolidado
(em milhares de USD/EUR) 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Empréstimos e financiamentos (euro) 692 – 686 –
Fornecedores estrangeiros (dólar 3.608 6.993 3.754 6.993
Fornecedores estrangeiros (euro) 4.966 – 4.925 –
Total 9.266 6.993 9.365 6.993
As seguintes taxas de câmbio foram aplicadas durante o ano:

Taxa à vista Taxa média
Moeda 2021 2020 2021 2020
Dólar - USD 5,5805 5,1967 5,3632 5,2426
Euro - EUR 6,3287 6,3756 6,3816 5,8967
Análise de sensibilidade de variações nas taxas de câmbio
Um fortalecimento do Real, como indicado a seguir, contra USD e o EUR em 31 de dezembro, teria 
aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado de acordo com os montantes mostrados a seguir. Esta 
análise é baseada na variação da taxa de câmbio de moeda estrangeira que a Sociedade considerou 
ser razoavelmente possível ao final do período de relatório. A análise considera que todas as outras 
variáveis, especialmente as taxas de juros, são mantidas constantes.
A análise é conduzida com a mesma base de 2020, apesar da variação razoavelmente possível da taxa 
de câmbio de moeda estrangeira ser diferente, como indicado a seguir:

Controladora Consolidado
(Em milhares de USD/EUR) 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
USD (apreciação de 5 por cento)
Empréstimos e financiamentos (euro) 35 – 34 –
Fornecedores estrangeiros (dólar) 180 – 188 350
Fornecedores estrangeiros (euro) 248 – 246 –
Total 463 – 468 350
USD (apreciação de 25 por cento)
Empréstimos e financiamentos (euro) 173 – 172 –
Fornecedores estrangeiros (dólar) 902 1.748 939 1.748
Fornecedores estrangeiros (euro) 1.241 – 1.231 –
Total 2.317 1.748 2.341 1.748
Uma desvalorização do real contra as moedas mencionadas acima, em 31 de dezembro, teriam o mes-
mo efeito, porém com resultado oposto sobre as moedas apresentadas acima, considerando que todas 
as outras variáveis se manteriam constantes.
(iv) Risco da taxa de juros
A Sociedade está exposta às variações nas taxas de juros de empréstimos e financiamentos que são 
indexados à variação do CDI.
Na data das demonstrações contábeis, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da 
Sociedade era:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Instrumentos de taxa variável
Empréstimos e financiamentos 208.215 25.305 208.215 25.305
Total 208.215 25.305 208.215 25.305
Instrumentos de taxa não variável
Empréstimos e financiamentos 31.898 106.399 31.898 106.399
Total 31.898 106.399 31.898 106.399

Análise de sensibilidade de variação na taxa de juros
A Sociedade realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos finan-
ceiros estão expostos. Para a análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros, a administração 
adotou para o cenário provável as mesmas taxas utilizadas na data de encerramento do balanço patri-
monial. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização adicional de 25% e 50% respectiva-
mente, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, 
das taxas no cenário provável.
A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários 
apresentados:
Exposição
	  patrimonial Exposição Risco

Taxa de 
 juros I - Provável II - 25% III - 50% IV - (25%) IV - (50%)

Empréstimos 
	 e financiamentos 208.215

Variação  
do CDI 2,00% 212.380 213.421 214.462 211.547 210.992

Efeito 4.164 5.205 6.246 3.331 2.776
(v) Gerenciamento do capital
A política da Administração é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, 
credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio.
A Administração monitora o retorno sobre o capital aplicado considerando os resultados das atividades 
econômicas dos segmentos operacionais.
A Administração procura manter um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais 
adequados de empréstimos concedidos, as vantagens e a segurança proporcionada por uma posição 
de capital saudável.
A dívida para relação do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:
Classificação dos instrumentos financeiros

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Total do passivo 397.073 257.704 397.083 257.713
(–) Caixa de equivalentes de caixa (94.014) (5.077) (94.014) (5.077)
Dívida líquida 303.059 252.627 303.069 252.636
Total do patrimônio líquido 38.573 27.924 38.573 27.924
Relação dívida líquida sobre patrimônio líquido 7,86 9,05 7,86 9,05
Valor contábil e valor justo dos instrumentos financeiros
O valor justo dos ativos e passivos, juntamente com os valores contábeis apresentados nas demonstra-
ções contábeis, são os seguintes:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Valor justo por meio do resultado - nível 2
Caixa de equivalentes de caixa 94.014 5.077 94.014 5.077
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 120.960 104.863 120.980 104.884
Outras contas a receber 31.418 12.641 31.822 13.045
Passivo pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 240.113 131.705 240.113 131.705
Fornecedores 98.568 94.307 98.568 94.307
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros da Sociedade em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
representam o custo amortizado, sendo que os valores contabilizados se aproximam dos valores de 
mercado.
Instrumentos financeiros derivativos
Apuração do valor justo dos instrumentos financeiros derivativos
O método de apuração do valor justo dos instrumentos financeiros derivativos utilizados pela Sociedade 
para as operações de “swap” foi assim determinado: foram avaliados pelo valor presente da diferença entre 
o valor estimado do ativo para a data de vencimento apurado pela interpolação dos vértices obtidos para 
operações equivalentes na BM&F na data-base e o valor de referência do contrato no vencimento.
Operações contratadas
A Sociedade no decorrer do exercício operou com contratos de derivativos de câmbio, em 31 de dezembro 
de 2021, havia contratos de derivativos de câmbio “swap” em aberto para proteger seus passivos em moeda 
estrangeira, que totalizaram R$ 27.415, sendo o valor justo apurado R$ 1.963 conforme tabela a seguir:

Instituição Instrumento Vencimento
Mon- 
tante

Saldo  
Ativo

Saldo  
Passivo

Valor justo e  
efeito acumulado 

 no resultado
Banco Itaú Swap de fluxo de caixa 06/01/2022 4.795 5.047 4.795 252
Banco Original Swap de fluxo de caixa 14/11/2022 1.549 1.578 1.554 24
Banco Original Swap de fluxo de caixa 01/02/2023 2.029 2.064 2.024 40
Banco Original Swap de fluxo de caixa 30/10/2023 1.650 1.707 1.649 58
Banco Bocom BBM Swap de fluxo de caixa 29/01/2025 4.004 – – 144
Banco Bocom BBM Swap de fluxo de caixa 02/06/2025 7.481 – – 370
Banco Bocom BBM Swap de fluxo de caixa 26/02/2025 5.907 – – 1.075
Total 27.415 10.396 10.022 1.963
23. Cobertura de seguros
Em 31 de dezembro de 2021 a cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta por
R$ 63.400 para danos materiais, R$ 22.500 para lucros cessantes.
A Sociedade adota a política de contratar cobertura de seguros para os ativos e mercadorias sujeitos a 
riscos (responsabilidade civil, imóveis alugados, lucros cessantes, bens e estoques) com cobertura 
contratada total de R$ 45.500. Este montante é considerado pela Administração, como suficiente para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. A Sociedade tem programa de ge-
renciamento de riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operações.
As premissas de riscos, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstra-
ções contábeis, consequentemente, não foram revisadas pelos nossos auditores independentes.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Agora Soluções em Tecnologia da Informação e Comunicação S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Agora Soluções em Tecnologia 
da Informação e Comunicação S.A. (“Sociedade”), identificadas como controladora e consolidado, res-
pectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e con-
solidada, da Agora Soluções em Tecnologia da Informação e Comunicação S.A. em 31 de dezembro de 
2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das”. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião.
Outros assuntos
Auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas do exercício anterior
Os valores referentes as demonstrações contábeis individuais e consolidadas no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020, apresentados para fins de comparação, foram anteriormente auditados por nós, cujo 
relatório, datado de 17 de maio de 2021, continha duas ressalvas referentes aos seguintes assuntos: 
(i) estoque em poder de terceiros ; e (ii) perda para redução ao valor de realização dos estoques, assunto 
já regularizado nessas demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas
A administração da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Sociedade e sua controlada continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Sociedade e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Sociedade e sua controlada são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade e sua controlada;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Sociedade e sua controlada a não mais se manter em continuidade opera-
cional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada;
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das enti-
dades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contá-
beis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejado e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente tenham sido identificadas du-
rante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de março de 2022

Grant Thornton Auditores Independentes� Maria Aparecida Regina Cozero Abdo
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